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- ESPAÇO ABERTO - 

Fusão não beneficia aos trabalhadores. A 

fusão entre Brahma e Antártica, aprovada na última semana 
pelo CADE, não garante nenhum benefício para os trabalha¬ 
dores. 

A Ambev deixa claro que haverá demissões. Juntas, 
Brahma e Antártica vão intensificar sua política de retirar con¬ 
quistas e benefícios incluídos nos Acordos Coletivos, planejam 
também achatar ainda mais os salários, demitindo os traba¬ 
lhadores antigos que ganham normalmente um pouco mais 
(algo em torno de 30% a 40% a mais do que é pago aos 
recém-contratados). Com a fusão, também podemos esperar 
o aumento da pressão para a implantação do banco de horas. 

O mesmo CADE havia proibido as duas empresas de 
demitirem, mas a resolução não foi cumprida; sá em Jacareí, 
a Brahma demitiu 5ó trabalhadores, fez mudanças de horário 
e não cumpre o Acordo Coletivo. Infelizmente, a única exigên¬ 
cia colocada pelo CADE é que a Brahma e a Antártica "quali¬ 
fiquem" estes funcionários demitidos. 

O CADE não tomou nenhuma medida para evitar que o 
fechamento de fábricas se transforme em um processo de 
desemprego em massa dentro da Ambev. A direção do Con¬ 
selho considera as demissões justificáveis devido às mudan¬ 
ças que deverão acontecer. 

O CADE teria que exigir que as empresas concedam 
estabilidade no emprego a todos os trabalhadores e que pro¬ 
mova a redução da jornada de trabalho para 3ó horas sema¬ 
nais. Também seria importante garantir a manutenção dos 
acordos coletivos da categoria. O CADE deveria também im¬ 
pedir o fechamento de qualquer revenda e dar estabilidade 
também para estes trabalhadores. 

Já a Kaiser demitiu 5.0% do seu efeito nos últimos três 
anos. No entanto, a sua produção triplicou. Além da 
superexploraçõo, durante este período, a Kaiser também 
aprofundou a terceirização de serviços. Com isso, 30% dos 
trabalhadores da Kaiser são hoje ligados às terceiras e vivem 
com 1/3 dos salários que recebem os funcionários diretos da 
empresa. Mesmo com todo o lucro que obteve nesses últimos 
três anos, a Kaiser não repassou a inflação total aos seus 

* trabalhadores. -- --- 

’* São fatos como esse que nos levaram a não participar 
do óto convocado pela Kaiser contra a Ambev. Sabemos que a 
fusão é ruim mas a mesma mão que massacra os compa¬ 
nheiros da Brahma também age na Kaiser. Atualmente, a úni¬ 
ca coisa que interessa a estas empresas é o lucro. 

Os trabalhadores da Brahma, Antártica e Kaiser têm que 
se unir para garantir nossas conquistas e nossos empregos. 

Não vamos entrar na lógica da Força Sindical, que ad¬ 
mite as demissões desde que sejam concedidas algumas mi¬ 
galhas. Também não concordamos com os setores da CUT 
que acham que podem resolver o problema do fechamento 
das fábricas transferindo as instalações para o controle dos 
trabalhadores, na forma de cooperativa. E hipocrisia achar 
que os trabalhadores vão concorrer com o monopólio da Ambev 
ou com a Kaiser. 

A saída é organizar os trabalhadores e lutar contra as 
demissões e retirada dos direitos. Temos que ocupar as fábri¬ 
cas onde houver qualquer indício de fechamento. 

Sindicato dos Trabalhadores na Alimentação de Jacareí, 

São José dos Campos e região 
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0 QUE SE VIU 



Milhares de professores do rede estadual de São Paulo realizam 
protesto diante da Secretaria de Educação, no último dia 7. Nes¬ 
sa data, os professores realizaram um dia de paralisação. Eles 
reivindicam reajuste de 54,71% e podem entrar em greve por 
tempo indeterminado. 


0 QUE SE DISSE 

"O salário mínimo é su¬ 
ficiente para comprar a ces¬ 
ta básica é ainda sobram R$ 
20 ." 

Pedro Malan, ministro do Fazen¬ 
do. Com tamanho sensibilidade huma¬ 
na, Malan, sem dúvida, teria um lugar 
assegurado no ministério do 3° Reich de 
Hitier. No jornal Folha de S.Paulo, em 5/ 
4/2000. 

"O inquérito foi enviado 
à Procuradoria da República 
da Bahia em 1994 e sumiu. 
Estou prestando um serviço ao 
país, não permitindo que o 
senhor Antonio Carlos Maga- 
Iháes passe à História como 
homem sério." 

Jader Barbalho, senador do 
PMDB, em mais um capítulo da lavagem 
em público de roupa suja entre ele e o 
senador ACM. No jornal O Globo, em 
8/4/2000. 

"O papel do partido 
agora deveria estar sendo o 
de cobrar do governador a 
retirada dos corruptos e dos 
fisiológicos. No entanto, 
quem está cumprindo essa 
tarefa é o Brizola enquanto o 
PT se ocupa em agarrar-se 
aos cargos." 

Milton Temer, deputado federal do 
PT, critica ala do PT carioca (a Articula¬ 
ção) que resiste a romper com o governo 


Garotinho. No Jornal do Brasil, em 1/4/ 
2000. 

"Ninguém publica uma 
linha das coisas boas; é só 
pau, pau, pau, pau." 

Anthony Garotinho, governador 
do Rio, queixando-se da imprensa que 
nõo pára de divulgar denúncias de cor¬ 
rupção no seu governo. Convenhamos, 
achar coisas boas nesse governo é tarefa 
para muito jornalismo investigativo. No 
jornal O Estado de S.Paulo, em 9/4/2000. 

"Tudo muda. Hoje, digo 
que sou a favor do processo 
de impeachment, mas daqui 
a cinco minutos as coisas po¬ 
dem mudar." 

Natalício Bezerra, fanático vere¬ 
ador da base malufista, era considera¬ 
do o fiel da balança na Comissão da 
Câmara Municipal que analisa a acei¬ 
tação ou não do processo de 
impeachment contra Celso Pitta. No Jor¬ 
nal do Brasil, em 8/4/2000. 

"Queremos a sociedade 
de mercado sem os valores da 
sociedade de mercado." 

Marilena Chauí, filósofa, ligada 
ao PT e uma das principais palestrantes 
do seminário sobre socialismo organiza¬ 
do por Lula em São Paulo. A eterna bus¬ 
ca de um capitalismo com ética conti¬ 
nua... No jornal Folha de S.Paulo, em 10/ 
4/2000. 
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EDITORIAL 

Todos o Cobrálio no dia 22! 


O festival de lama não pára. Pittagate, 
com direito a investigação do FBI 
sobre o filho de Maluf, envolvido 
em propinas com uma multinacional 
cujo patrimônio é praticamente do 
tamanho do PIB brasileiro. Volta ã 
tona do dossiê Caribe, aquele que 
dizia que havia uma conta secreta de FHC e cia. 
nas ilhas Caymann. ACM e Jader Barbalho, 
pelo Jomal Nacional, contando a verdade um 
sobre o outro: um acusa o outro e o outro acusa 
um de “ladrão e corrupto” e... prometem, 
esbravejando, montanhas de provas. Garoti- 
nho com a banda podre da polícia carioca e 
com um secretariado bichado de alto a baixo. 

A classe dominante dá um show de 
podridão. Na outra ponta - completando o 
show - vem Malan dizer que o salário mínimo 
proposto por ele, FHC e o FMI dá e sobra. Na 
mesma semana, ainda tem o descaramento de 
“antecipar” o envio de US$ 10 bi para o FMI. 

E para terminar o resumo da semana, teve 
a polícia baiana, que resolveu acabar com o 
monumento dos índios que denunciava os 500 
anos de colonização. 

A rapina e a pirataria total levada a cabo 
por esse governo sob a batuta do FMI, em face 
da diminuição do bolo e do apetite voraz dos 
diferentes bandos de urubus, dá uma pancada¬ 
ria infernal entre os de cima. Desde já, preo¬ 
cupam-se com quem ficará o estado em 2002 
e, portanto, quem terá o poder ou mais poder 
de seguir operando negócios bilionários, às 
custas do empobrecimento dos trabalhadores 
e da maioria do povo. 

Lutas setoriais crescem 

Aqui embaixo, a maioria não agüenta o 
arrocho e está cheia de tanta bandalheira e 
de ver político, juiz e banqueiro se dar muito 
bem. Não é que a maioria - 52% nas últimas 
pesquisas — só achem FHC ruim e péssimo; 
o sentimento, a vontade, é de botar na cadeia 
essa pilantrada toda. 

Junto com isso, diferentes setores e 
categorias começam a se mobilizar, a irem à 


luta. Há greves por fábricas, e vitórias como 
a da Scania, professores de diversos estados 
entraram em luta e outros estão entrando 
agora - como os de São Paulo. Os banespianos 
seguem em luta contra a privatização. O 
funcionalismo - com as universidades à 
frente - prometem parar em maio. 

E, no próximo dia 22, os índios, os sem- 
terra, o movimento negro, as pastorais sociais 
da igreja e um sem número de entidades de 
base e do movimento estudantil, como muitos 
sindicatos da CUT, estarão rumando para 
Cabrália, no primeiro grande ato deste ano 
contra esse governo e p>or outros 500. 

Corpo mole no calendário 

Infelizmente, a direção majoritária da 
CUT, a maioria do PT, não estão priorizando 
as lutas. Pelo contrário, têm como prioridade 
total as eleições municipais deste ano, em 
detrimento da ação direta. Não estão jogando 
peso na construção do dia 22, nem na 
unificação das lutas concretas e específicas 
que têm crescido e também fazem completo 
corpo mole diante do calendário votado pelo 
Fórum Nacional de Lutas, que não tem saído 
do papel. 

E, no entanto, do ponto de vista do 
acúmulo de forças da classe trabalhadora, da 
retomada inicial do ascenso urbano e da 
perspectiva de derrota desse governo e seu 
projeto, a luta direta é a coisa mais importante 
que está acontecendo. 

A esquerda da CUT, a esquerda da UNE, 
ao lado da CMP, do MST e de quem mais esteja 
disposto a lutar, deve jogar jjesado para que as 
lutas sejam vitoriosas, para que se unifiquem, 
assim como devemos ajudar - na medida das 
nossas forças - a construir um dia 22 forte. 

Priorizar as lutas, a ação direta e politizá- 
las é o caminho para construir o Fora FHC 
e o FMI e também o único e verdadeiro 
caminho para botar fim na bandalheira, 
prender os corruptos e corruptores e acabar 
com esse projeto de exploração e de rapina 
levado adiante pela classe dominante. 


FOR T ALEZA 



R A P I D A S 

4 O reajuste de 10% de FHC para o 
mínimo se ajusta ao FMI. O aumento 
de R$ 15, para um total de 12,2 milhões 
de aposentados e pensionistas, resultaria 
num gasto anualizodo de R$ 2,2 bilhões; 
num ganho direto de arrecadação de R$ 
50 milhões com os encargos sociais de 
cerca de 1,4 milhão de trabalhadores do 
setor privado com carteira assinada e 
num ganho indireto da ordem de R$ 620 
milhões de impostos indiretos provenien¬ 
tes do aumento do consumo de 14,6 mi¬ 
lhões de trabalhadores e 12,2 milhões de 
aposentados, ' resultando num aumento 
do déficit de menos de 0,13% do PIB - 
literalmente desprezível e dentro da mar¬ 
gem de erro do cálculo do déficit públi¬ 
co, de acordo com as metas do FMI. 


PSTU defende frente classistn 


Regional do PSTU, 

de Fortaleza 

N O dia 8 realizou-se o Encontro da 
Cidade em Fortaleza com a partici¬ 
pação de aproximadamente 600 pes¬ 
soas. O Encontro estava programa¬ 
do para ser uma verdadeira festa de 
lançamento da candidatura para pre¬ 
feito de Inácio Arruda (PCdoB) e do 
vice Artur Bruno (PT), contando com a parti¬ 
cipação de personalidades nacionais do PT 
como José Genoino e Renato Rabelo do PCdoB. 
O PSTTJ divulgou panfleto chamando as can¬ 
didaturas de Inácio e Bruno para “estarem a 
serviço da mobilização, da ação direta e da¬ 
quela que é nossa tarefa 1, a luta pelo 
FORA FHC e o FMI”; a romperem com a 
burguesia, não “buscando apoio de setores 
como Paes de Andrade (PMDB), e Roberto 
Pessoa (PFL), fiéis representantes dos interes¬ 
ses dos patrões e da burguesia cearense”; e 
ainda afirmando que “se constitui um grave 
erro permitir o PDT e o PSB na frente, pois 
estes não jogam no nosso time”. 

As várias intervenções que antecederam as 
do nosso partido tinham o caráter de evitar o 
confronto já anunciado. E assim seguiram as 


falações, até o microfone chegar ãs mãos de 
Raimundão, pré-candidato a vereador pelo PSTU, 
que na sua intervenção defendeu “Inácioprefeito 
de Fortaleza, sem ^rguês, sem o PSB e o PDT’. 

O primeiro a sair na defesa da unidade 
com o PSB e o PDT foi Guimarães, presidente 
estadual do PT, que prestou a solidariedade do 
seu partido aos “agredidos”. Genoino reafir¬ 
mou que é preciso ampliar a Frente, fazendo 
um óbvia referência aos setores “progressis¬ 
tas” do PMDB e... do PFL. O deputado federal 
Sérgio Novaes do PSB, chegou a afirmar que 
tal situação era insustentável e defendeu a 
saída do PSTU da Frente. Infelizmente, nem a 
esquerda do PT diferenciou-se disso, ficando 
para Artur Bruno e Inácio Arruda a defesa da 
permanência do nosso partido na Frente Elei¬ 
toral, embora eles deram a entender que 
devemos controlar nossa língua. 

O PSTU não abre mão da sua independên¬ 
cia dentro da Frente Popular, seguirá defen¬ 
dendo as candidaturas do PCdoB e do PT por 
compreender sua importância para os traba¬ 
lhadores e a juventude de Fortaleza, mas ao 
mesmo tempo faz um chamado ao conjunto 
dos lutadores que tem simpatia pela mesma, a 
defender seu caráter de classe, sem setores da 
burguesia e sem PDT e PSB. 


4 Dentro de um padrão mínimo acei¬ 
tável pela OCDE, o mínimo devería 
ser de pelo menos R$ 263. Um aumen¬ 
to de 93%. Bem acima dos US$ 100 pro¬ 
postos pelo ACM e oposição. Neste caso, 
o aumento bruto dos gastos seria superi¬ 
or a R$ 20 bilhões, mas o líquido seria da 
ordem de R$ 14,9 bilhões ou 1,24% do 
PIB. Um valor expressivo, mas equivalen¬ 
te a uma diferença de apenas 3% nos 
juros da dívida federal. Pelo critério da 
OCDE, o mínimo deve ser pelo menos 
metade do salário médio, jó que ela de¬ 
fine como pobreza uma renda inferior õ 
metade da renda mediana do país. Isso 
pelos padrões que na OCDE sõo perfeita¬ 
mente compatíveis com o capitalismo li¬ 
beral. 

4 O Dieese calculou - em janeiro 
deste ano - em R$ 942,76 o mínimo 

necessário para uma família de dois adul¬ 
tos e duas crianças. Esse é o referencial 
constitucional: as necessidades básicas 
de uma família. Teoricamente, qualquer 
brasileiro poderia levar seu caso ao Su¬ 
premo Tribunal Federal e obrigar todo 
setor privado e público a pagar o mínimo 
do Dieese. 
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BELO HORIZONTE Trabalhadores em Educação desmascaram "administração popular" 

Greve enfrenta 
Célío de Castro 


Cacau, 

de Belo Horizonte 

m greve desde o dia 24 
de março, os trabalha- 
dores em Educação da 
rede pública municipal 
de Belo Horizonte, Mi- 
' , nas Gerais, vêm travan¬ 
do uma verdadeira que¬ 
da de braço cõm a administração do 
prefeito Célio de Castro (PSB), que 
conta com forte presença do PT no 
Secretariado, incluindo as pastas da 
Fazenda, Administração e Planeja¬ 
mento. 

Até o fechamento desta edição 
a greve prosseguia forte, com a 
adesão de mais de 90% dos cerca de 
9.500 professores das 177 escolas 
municipais, que atendem um uni¬ 
verso de 200 mil alunos. Também 
prosseguia forte o acampamento na 
portaria principal da prefeitura e a 
ocupação do saguão por um grupo 
de aproximadamente 35 represen¬ 
tantes do Comando de Greve. As 
assembléias reúnem de 2 a 3 mil 
trabalhadores, que saem em passe¬ 
ata pelas ruas principais de BH. 

A categoria reivindica reajuste 
de 26,19%. A administração chegou 
a oferecer 12,46%. No entanto, em¬ 
butido no reajuste estava o abono 
conquistado na greve de 1997 e... 
um reajuste na contribuição dos 
servidores para o fundo de previ¬ 
dência municipal da ordem de 5%, 
o que anulava o reajuste. 

A mobilização já se estendeu 
para Betim, na grande Belo Hori¬ 
zonte, administrada por Jésus Lima, 
do PT. Lá, a greve teve início no dia 
7 de abril e os trabalhadores em 
Educação reivindicam reajuste sala¬ 
rial e plano de carreira. 

Na tentativa de quebrar o mo¬ 
vimento, o prefeito Célio de Castro 
suspendeu as negociações e vetou 


-parcialmente um projeto aprovado 
na Câmara Municipal, que aumen¬ 
tava o índice de reajuste, retirando 
a incorporação do abono de R$ 65. 
Além de colocar farta propaganda 
mentirosa na televisão, ameaçou 
com o corte dos dias parados, aber¬ 
tura de inquérito administrativo 
contra os ocupantes e com a sus¬ 
pensão do pagamento do mês ante¬ 
rior, já trabalhado. 

“O enfrentamento com os 
movimentos organizados tem sido 
a tônica deste governo. Com ossem- 
casa, perueiros e camelôs ocorreu 
a mesma coisa. Mas a luta destes 
segmentos e o apoio da população 
foram decisivos para que vitórias, 
ainda que parciais, tenham sido 
alcançada^’ afirma Pedro Afonso, 
diretor do Sindicato dos Professores 
e militante do PSTU. 

Em assembléia, os professores 
decidiram agregar as bandeiras do 
"Fora FHC e o FMP’ e "Chega de 
Célio de CastroF às reivindicações 
salariais. 

Segundo Maria da Conceição 
Oliveira, também diretora do Sindi¬ 
cato e uma das ocupantes da prefei¬ 
tura, "não há como discutira nossa 
greve sem discutir o caráter do go¬ 
verno Célio. Este governo é capaz 
de sentar com empreiteiras como a 
Andrade Gutierrez e negociar o 
pagamento das dívidas da prefeitu¬ 
ra, mas é incapaz de fazer o mes¬ 
mo com os professores, sem luta”. 

Este novo enfrentamento da 
prefeitura conduzida por Célio de 
Castro, que está atuando de forma 
intransigente, serve também para 
fazer cair a máscara dessa chamada 
“administração popular” que ainda 
que sejam de "oposição” ao governo 
federal, governam com a mesma 
lógica deste: a de manter o arrocho 
nos gastos públicos penalizando os 
trabalhadores e a população. 


PSTU lançará candidatura 


O debate eleitoral entre os 
partidos de esquerda esquen¬ 
tou em Belo Horizonte devido à 
greve dos professores. Em as¬ 
sembléia, os grevistas decidi¬ 
ram fazer a denúncia pública 
de todos os partidos da frente 
popular: PSB, PMDB, PPS, PDT, 
PV, PCB, PCdoB e PT. 

De um lado, o PT abdicou 
de qualquer política indepen¬ 
dente frente ao governo e refe¬ 
rendou num recente encontro, 
com mais de 80% dos votos dos 
delegados, o apoio à reeleição 
de Célio de Castro e a partici¬ 
pação na chapa com a indica¬ 
ção do vice-prefeito. 

Jó o PCdoB, apresentou a 
candidatura do deputado fe¬ 
deral Sérgio Miranda a prefei¬ 


to, mas se comporta como tro¬ 
pa de choque do governo Cé¬ 
lio. No ato dos estudantes do 
dia 29 de março, militantes do 
PCdoB agiram como verdadei¬ 
ros bate-paus e tentaram, sem 
sucesso, arrancar da manifes¬ 
tação uma faixa da Juventude 
do PSTU que dizia Fora FHC e o 
FMI, Chega de Célio de Castro. 
Nas assembléias dos professo¬ 
res, este partido ataca publica¬ 
mente o PSTU fazendo as vezes 
de porta-voz do governo muni¬ 
cipal. 

Diante desta conjuntura, o 
PSTU resolveu suspender as 
conversaçães que vinha man¬ 
tendo com o PCdoB e irá apre¬ 
sentar candidatura própria à 
prefeitura de Belo Horizonte. (C.) 


Marcelo SanfAnna 



Faixa do PSTU durante manifestação no dia 30 de março 


SEM-TERRA ‘ - 

O povo tá 
Zé Rainha é 


ciente, 

inocente 


Adilson Oliveira, 
de Vitória (ES) 

Esse foi o grito que ecoou 
durante os três dias no cora¬ 
ção da cidade alta em Vitó¬ 
ria, e que mobilizou toda a 
opinião pública capixaba 
em torno da farsa do julga¬ 
mento de Zé Rainha. O PSTU 
esteve presente durante to¬ 
dos os momentos. 

Desde a vigília que ocor¬ 
reu no dia anterior ao julga¬ 
mento até o momento em 
que ia ser lido o resultado 
do júri, perce¬ 
bia-se clara¬ 
mente no 
olhar de cada 
um dos 3 mil 
sem-terra que 
estavam 
acampados 
no local a an¬ 
siedade, a 
concentração, 
a energia, 
mas sobretu¬ 
do a vontade 
de invadir o 
Fórum e ar¬ 
rancar o Zé 
Rainha ló de 
dentro, igno¬ 



rando toda a justiça burgue¬ 
sa e o aparato policial mon¬ 
tado. 

No momento em que foi 
lido o resultado, houve uma 
explosão de euforia, um mo¬ 
mento raro de emoção, em 
que se percebe o potencial 
dos trabalhadores e do mo¬ 
vimento organizado, que se 
não estivesse ló, com certeza 
o resultado seria outro. Ape¬ 
sar de permitirem que um re¬ 
presentante da Força Sindi¬ 
cal se pronunciasse — e nin¬ 
guém da CUT ter feito o uso 

Antonio Goudério do polovra 

O ato final foi 
excelente. 
Stédile e Rai¬ 
nha fizeram 
discursos em- 
p o I g a n t e s 
a p o n t a n d o 
para a neces¬ 
sidade da luta, 
da organiza¬ 
ção dos traba¬ 
lhadores, e 
para a revolu¬ 
ção. Tudo isso 
foi coroado 
com todos 
cantando a In¬ 
ternacional. 


Zé Rainha após julgamento 
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ESTADOS 


Governo Olfvio Dutro não ofendeu reivindicação dos professores 


Frente Popular impõe 
arrocho na Educacão 


Julio Flores, 

de Porto Alegre 

D epois de mais de 30 
dias, a greve dos traba¬ 
lhadores em Educação 
do Rio Grande do Sul 
encerrou-se de forma 
tumultuada. A votação 
sobre o final ou não da 
greve dividiu praticamente ao meio 
a assembléia de 5 mil trabalhadores. 

O tumulto se deu porque a 
presidente do Sindicato, Juçara Dutra 
Vieira, da Articulação Sindical, 
negou-se a refazer a votação, decla¬ 
rando que havia vencido a proposta 
de encerramento da greve, defendi¬ 
da pela direção do CPERS (o Sindi¬ 
cato Estadual dos Professores gaú¬ 
chos) e pela esmagadora maioria do 
Comando de Greve. Diante disso, os 
trabalhadores que haviam votado 
pela continuidade da paralisação 
desceram das arquibancadas e ocu¬ 
param a quadra do ginásio Gigan- 
tinho à frente da mesa, protestando 
contra a manobra da direção. No 
protesto indignado dos trabalhado¬ 
res, tiveram lugar tanto as palavras 
de ordem como “traidora” e “fjelega”, 
como também atitudes simbólicas, ' 
como rasgar a bandeira do PT. 

Foi deste modo lamentável que 
se encerrou uma das mais importan¬ 
tes greves dos trabalhadores em 
Educação no estado. Ainda que 


derrotada, esse movimento colocou 
em xeque e desmascarou a política 
do governo petista de Olívio Dutra. 

Foram mais de 30 dias de 
intensas mobilizações, com três 
assembléias gerais, grandes atos 
e passeatas ao palácio Piratini 
(sede do governo) e extraordiná¬ 
rias manifestações de criatividade 
de uma categoria que rejeitava a 
política de austeridade imposta 
ao funcionalismo. Nestas ativida¬ 
des, através de palavras de ordem 
como “agora, eu quero ver, faltar 
dinheiro épro FHC”, “Olívio, ata¬ 
que os sonegadores e não os tra¬ 
balhadores”, os educadores que¬ 
riam mostrar ao governo da frente 
popular (que eles ajudaram a ele¬ 
ger) que a saída para a crise das 
finanças públicas não estava em 
economizar nos salários do funci¬ 
onalismo e nos investimentos nas 
demandas sociais; mas que esta¬ 
va, entre outras coisas, em rom¬ 
per os acordos com FHC, suspen¬ 
dendo o pagamento da dívida 
com a União que consome R$ 800 
milhões por ano. 

Era também uma mensagem 
pedagógicã", qiie procurava mos¬ 
trar para o conjunto da popula¬ 
ção, para os pais e os alunos que 
dinheiro existe para atender as 
reivindicações dos trabalhado¬ 
res, mas o que falta, de fato, é 
vontade política do governo em 
satisfaze-las. 


Direção cede ao governo 


A greve da categoria ar¬ 
rancou com 80 % de adesão, 
depois da assembléia vitoriosa 
do dia 28 de março. Apesar 
dos ataques da R6S (a Rede 
Globo daqui), do governo, dos 
furões governistas e dos depu¬ 
tados traidores (um frente e tan¬ 
to contra a greve), a paralisa¬ 
ção mantinha um índice ao re¬ 
dor de 65% de adesão, sendo 
que na capital e nos grandes 
núcleos como Pelotas e Santa 
Maria, este índice era bem 
maior, mostrando que havia 
fôlego para manter a greve. 

Porém, a direção da gre¬ 
ve, a Articulação Sindical e o 
Movimento de Esquerda Socia¬ 
lista, as principais correntes da 
direção do Sindicato e do Co¬ 
mando de Greve, haviam dado 
sinais bastante claros, jó nas 
assembléias regionais, que não 
estavam mais dispostas a pros¬ 
seguir adiante e derrotar o go¬ 
verno Olívio. Também na po¬ 
derosa manifestação em frente 
a Secretaria de Educação, se¬ 
manas antes do final do movi¬ 


mento, eles recuaram de fazer a 
ocupação do prédio, que se 
fosse levada a cabo, poderia 
colocar o movimento em um 
outro patamar e o governo con¬ 
tra a parede. Por fim, antes da 
reunião do Comando e da as¬ 
sembléia final, a presidente do 
CPERS deu declarações ò im¬ 
prensa dando a entender que a 
greve seria encerrada. 

Aqui cabe fazer justiça e 
reivindicar que os companhei¬ 
ros destas duas correntes, no 
início do conflito estiveram à 
frente da luta, construindo e 
dirigindo a greve. Mas isso 
não pode ocultar que, em 
grande medida, a paralisa¬ 
ção não arrancou mais e não 
saiu vitoriosa porque a dire¬ 
ção do movimento, em graus 
diferenciados entre a AS e o 
MES, não quis avançar e ultra¬ 
passar os limites impostos 
pela frente popular; pelas fron¬ 
teiras do PT, delimitadas pela 
exigência de que não se der¬ 
rotasse ou desgastasse o go¬ 
verno. (J.F.) 


J. C. Rangel 



Professores em uma das caminhadas até o Palácio do Governo 


No entanto, sem nenhum cons¬ 
trangimento, o governo fez uma 
opção clara. Partiu para cima dos 
trabalhadores, disposto a liquidar 
com a greve e com a sua organiza¬ 
ção sindical, o CPERS. Com este 
objetivo, impulsionou parte da 
militância do PT na categoria, espe¬ 
cialmente a da Democracia Socia¬ 
lista, a trabâlharérn por dentro do 
movimento e do comando para 
desmoralizar a vanguarda e des¬ 
montar a greve. Ao mesmo tempo, 
numa provocação descabida, o 
governo qualificou a presença do 
comando de greve no palácio Piratini 
como ocupação!! 


Entre inúmeros ataques e pro¬ 
vocações, o que deixou a muitos 
boquiabertos é que o governo Olívio 
não demonstrou esta mesma deter¬ 
minação e coragem para enfrentar 
Fernando Henrique. A dívida do 
estado vai continuar sendo paga 
para a turma do Malan, conforme 
reza a cartilha do FMI. E os traba- 
Ihadofes da Educação' ficam séíit 
os 20,14% e a reposição trimestral 
da inflação entre' outras cóisas. O 
governo impôs o arrocho (14% 
parcelados), de forma a mostrar 
que não é só o governo FHC que 
sabe manter a “austeridade” e re¬ 
alizar "ajustes”. 


Ser ou não ser 
independente? 


Convictos de que não se 
poderia arrancar uma vitória sem 
derrotar categoricamente o go¬ 
verno da frente popular, apenas 
os companheiros Antonio 
Rodrigues de Passo Fundo e 
Margareth Rodriguez de Porto 
Alegre, militantes do PSTU, de¬ 
fenderam no comando a conti¬ 
nuidade da greve. A esmagadora 
maioria do Comando votou pelo 
seu encerramento. 

Os militantes do PSTU, jun¬ 
to com companheiros petistas e 
sem partido, lançaram um pan¬ 
fleto da Democracia e Luta, par¬ 
te integrante do Movimento 
por uma Tendência Socialis¬ 
ta (MTS), defendendo a conti¬ 
nuidade da greve. Delegações 
de núcleos como o de Santa 
Maria e Bagé, bem como do 38® 
de Porto Alegre, foram à assem¬ 
bléia dispostos a continuar a 
paralisação. Na assembléia, três 
professores desse bloco falaram 
a favor da sua continuidade. 

A polêmica porém não era 


apenas tática, foi um debate de 
estratégia, acerca de que política 
deve adotar uma direção sindical 
diante de um governo de frente 
popular. Se devemos ter uma polí¬ 
tica de defesa independente dos 
trabalhadores, suas reivindicações 
e suas lutas ou se devemos nos 
submeter aos limites impostos pelo 
partido e pelo governo de frente 
popular? Pior ainda é quando são (e 
foram) claros os exemplos sobre a 
favor de quem Olívio governa. 

Lamentamos que as demais 
forças da esquerda não tenham 
compreendido que para defen¬ 
der consequentemente os inte¬ 
resses dos trabalhadores, era 
necessário dar um passo adiante 
e preparar a derrota do governo 
nessa mobilização. O caminho 
agora é construir uma alternativa 
de direção, com todos aqueles 
que lutaram na assembléia e na 
greve até o fim, para defender de 
forma independente as reivindi¬ 
cações justas dos trabalhadores 
em Educação. (J.F.) 


Opinião Socialista 
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^1500 anos de saques 
wj e exploração 



Protesto de estudantes contra campanha oficial 

Prívatizar é doar 


Fernando Silva, 

da redação 

E ntre os anos de 1825 e 
1890, o Brasil pagou 65 
anos de juros até quitar 
um empréstimo contra¬ 
ído com os ingleses logo 
após a independência 
de Portugal. Neste ano 
de 2000, as vésperas das 
famosas comemorações dos 500 
anos de “descobrimento”, “desco¬ 
brimos" após a última inspeção 
oficial do FMI, que o Brasil tem que 
pagar este ano US$ 30 bilhões da 
dívida externa (juros e parte do 
principal). E dos US$ 230 bilhões, 
que é o total da dívida externa até 
o final de 1998, não estão incluídos 
os US$ 42 bi de empréstimos do 
Fundo pós-crise da moeda e nem os 
juros desta “ajuda” do FMI. 

Se existe alguma coisa que dá 
coerência a esses 500 anos é que 
desde a chegada das caravelas de 
Cabral o nosso país nunca deixou 
de ser saqueado ou dependente 
economicamente de alguma potên¬ 
cia imperial capitalista. Nada justi¬ 
fica portanto que comemoremos essa 
data e a euforia oficial do governo 
,FHÇ, das redes globos da vida só se 
compreende pelo caráter lacaio e 
submisso da cla.sse dominarite nacio¬ 
nal, deslumbrada com sonhos de 
“primeiro mundo” e alheia aos cinco 
séculos de exploração e pilhagem. 

Apesar do brutal aumento da 
dep>endência econômica durante o 
regime militar—explosão do endivi¬ 
damento externo (em 1964 a dívida 
externa era de US$ 3 bilhões e em 
1985 estava nos US$ 81,5 bi), acele¬ 
rada industrialização com grandés 
concessões às indústrias multina¬ 
cionais de bens duráveis, especial¬ 
mente do setor automobilístico, e 
do início da supervisão direta do 
FMI sobre a nossa economia a partir 
do início dos anos 80 —, foi na 


década de 90, primeiro com Collor 
de Mello e depois sob o “reinado” de 
FHC que a exploração, a pilhagem 
e o controle sobre a economia bra¬ 
sileira f)elo capital estrangeiro de¬ 
ram um salto histórico. 

Ficaram para trás os tempros 
em que a dívida externa era o 
principal mecanismo de esp>oliaçào 
internacional. Nos anos 90, a cartilha 
neoliberal imperou — abertura co¬ 
mercial, privatizações, cortes nos 
gastos e investimentos do estado. 
FHC deu um toque a mais nesse 
cenário com a sua política cambial: 
a paridade real-dólar já era um 
atrativo para o derrame de produtos 
importados e depois, com a desva¬ 
lorização do real, empresas nacio¬ 
nais privadas e estatais ficaram ain¬ 
da mais baratas. 

Na verdade, a necessidade das 
grandes empresas e países capita¬ 
listas imperialistas em ampliar os 
mecanismos de transferência de 
renda e mais-valia - endividamento 
externo, privatizações, aquisição de 
empresas nacionais, remessas de 
lucros para fora do país, exigência 
do FMI de cortes sociais, ataques a 
direitos com o objetivo de baratear 
ainda mais os custos da produção e 
a mão-de-obra - transformou a 
América Latina nesta última década 
do séculõ, num 'vasto cantfX) de 
pilhagem de dar inveja aos velhos 
impérios coloniais. Não por acaso, 
a revolta fxjpular já começa a ser 
uma marca em alguns dos países 
mais pobres do nosso continente. 

E nem poderia ser diferente, 
essa verdadeira recolonização com 
a supervisão dos “ajustes do FMI” 
estão agravando em níveis intolerá¬ 
veis a crise social. Por exemplo, a 
renda média de um trabalhador 
brasileiro é apenas R$ 449; 23 mi¬ 
lhões de trabalhadores vivem com 
até dois salários mínimos mensais. 

Números, do ano 500 do Brasil 
colônia. 


Este bem que poderia ser o 
slogan do governo FHC para 
atrair ainda mais o capital pri¬ 
vado, especialmente o multina¬ 
cional, para o botim das esta¬ 
tais. Recentemente, o jornal 
Folha de S. Paulo reveXou que 12 
empresas dos setores de teleco¬ 
municações e elétrico vão ser 
beneficiadas com R$ 7,5 bilhões 
na forma de devoluções fiscais 
nos próximos 30 anos sobre o 
valor do ágio que estas empre¬ 
sas pagaram nos leilões de 
privatização (que foi de R$ 12,5 
bi). Ou seja, eles - e aqui estamos 
falando principalmente de em¬ 
presas multinacionais que 
abocanharam na sua maioria 
estes dois setores - fingem que 
pagaram a mais do que o gover¬ 
no queria e o governo finge que 
vai receber. 

E finge mesmo, segundo o 
economista Aloysio Biondi, o 
governo mente quando diz que 
arrecadou R$ 85,2 bi com o pro¬ 
grama de desestatizaçào. Esse 
total inclui as prestações de lon¬ 
go prazo que o governo tem 
ainda a receber (muitas estatais 
foram vendidas em parcelas de 
longo prazo, a Rede Ferroviária 


Federal por exemplo, são 30 
anos). Entre as parcelas que ain¬ 
da não entraram, as dívidas das 
empresas vendidas que o gover¬ 
no bancou e outros “benefícios”, 
o total do que saiu ou ainda não 
entrou nos cofres do governo 
com as privatizações é de R$ 
87,5 bilhões. 

Vale registrar que a presen¬ 
ça do capital estrangeiro nas 
privatizações, como controla¬ 
dores diretos das empresas, é 
superior a 30%., sem incluir aqui 
os casos onde empresas nacio¬ 
nais são testas de ferro, ou em¬ 
presas estrangeiras são mi¬ 
noritárias. 

Para além das consequên¬ 
cias sociais - um estudo do Sin¬ 
dicato dos Petroleiros de São 
Paulo afirma que 40% dos postos 
de trabalho desapareceram nas 
empresas privatizadas - o meca¬ 
nismo da privatização foi, e ain¬ 
da é, uma das grandes “vedetes” 
da pilhagem dos recursos natu¬ 
rais do país, do controle de se¬ 
tores estratégicos para a sobera¬ 
nia, de importantes meios de 
produção e, claro, uma enorme 
fonte de massas de lucros com 
custo quase zero. (F.S.) 


Sangria sem fim 


Somente entre os anos de 
1975 e 1990 o país pagou US$ 
100 bi de juros da dívida. Aca¬ 
bou ou diminuiu a dívida exter¬ 
na? Não, pelo contrário, a dívi¬ 
da aumentou. De 1990 a 1998 
a dívida cresceu de US$ 115 
bilhões para US$ 230 bi. Seja 
porque o governo estimulou as 
empresas a tomarem emprésti¬ 
mos no exterior e aplicó-los em 
títulos do governo com juros de 
30% ao ono, ou por novos em¬ 
préstimos com bancos e órgãos 
internacionais. O fato é que o 
pagamento só de juros da dívi¬ 
da externa saltou de US$ 6,3 bi 
em 1994 para US$ 12 bi em 
1998 (estima-se que a sangria 
dos juros em 1999 chegou per¬ 
to dos US$ 15 bi). 

Outro mecanismo da rapi¬ 


nagem que anda paralelamen¬ 
te com o pagamento dos juros 
da dívida externa é a remessa 
de lucros. Sem falarmos dos 
mecanismos tradicionais de la¬ 
vagem de dinheiro, muito co¬ 
muns nas operações do merca¬ 
do financeiro, a remessa de lu¬ 
cros das empresas para fora do 
país, contabilizada pelo Banco 
Central, mais do que triplicou 
desde o início do Plano Real. 

Ainda nõo estão oficial¬ 
mente fechadas as contas do 
ano de 1999, estima-se que o 
total entre pagamento de juros 
e remessa de lucros será de 
US$ 25 bilhões. E neste ano, 
entre juros e o principal da dívi¬ 
da externa, a pancada vai ser 
dura: o Brasil tem que pagar 
US$ 30 bilhões. (F.S.) 


♦ A década da sangria (em US$ bilhões) 



1994 

1997 

1998 

1999 

Juros da dívida externa 

6,3 

10,4 i 

11,9 ' 

15* 

Remessa de lucros 

2,8 

6,5 

7,5 

10* 

Total juros + remessa 

9,1 

16,9 

19,4 

25* 


•(estimativa) 


Fontes utilizadas nestes artigos: BNDES, Banco Central, revista Exame Maiores e 
Melhores, revista Carta Capital n® 118, Ipea, Oficina de Informações, Desep/CUT, 
O Brasil privatizado, Aloysio Biondi 
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Era uma vez... 


o deputado federal do PPB e 
ex-ministro da ditadura militar Del¬ 
fim Neto (responsável pelas famo¬ 
sas cartas de intenções com o FMI 
em 1982, durante o governo 
Figueiredo), chama o atual governo 
e sua equipe econômica de 
neocolonizados (com razão, na ver¬ 
dade). Isso para vermos até onde foi 
a submissão do governo FHC. 

A fúria do deputado é por 
conta da verdadeira desnacio¬ 
nalização da propriedade que está 
ocorrendo no país e que agora 
ameaça chegar pra valer no setor 
financeiro caso ocorra a privatização 
do Banespa e um dos cinco bancos 
estrangeiros aptos a participar do 
leilão fique com esse filão. Nenhum 
setor da já outrora expressiva bur¬ 
guesia nacional está escapando. 

O processo de desnaciona¬ 
lização é amplo geral e irrestrito e 
está inclusive se acelerando a partir 
da desvalorização do real que tor¬ 
nou as empresas nacionais-estatais 
ou privadas — ainda mais baratas. 
No ano passado entraram no país 
cerca de US$ 30 bilhões em investi¬ 
mentos diretos, amplamente volta¬ 
dos para compra de empresas nacio¬ 
nais ou em leilões de privatizações. 
Em 1998, antes da desvalorização da 


moeda portanto, 34 das 100 maiores 
empresas do país eram controladas 
pelo capital internacional (um cres¬ 
cimento de 25% em relação ao 
começo da década). Outro dado 
interessante é que em 1998, entre os 
mil maiores exportadores do país, 
51% eram de empresas estrangeiras. 

Os defensores da política eco¬ 
nômica do governo argumentam 
que esse processo “coloca o país 
na rota do crescimento”, que “o 
dinheiro que chega põe o Brasil no 
mundo”. Mas há alguns problemi- 
nhas, um deles é que essa massa de 
dinheiro que entra aqui não é para 
novos investimentos (o grosso é 
para a aquisição de plantas já 
existentes ou solicitação de em¬ 
préstimos), não gera novos em¬ 
pregos. Pelo contrário, as empre¬ 
sas adquiridas pelo capital inter¬ 
nacional passam sem exceção por 
reestruturações e enxugamentos, 
ou seja, demissões, ataques a salá¬ 
rios e direitos trabalhistas. Além 
disso, o lucro obtido, como parte 
do processo geral de rapinagem, 
vai para fora do país, para as 
matrizes destas empresas. Esta é 
uma das razões do aumento ex¬ 
plosivo das remessas de lucros nos 
últimos anos. (F.S.) 


♦ Participação das empresas estrangeiras nas vendas das 20 
maiores empresas por setor (%) 


Setor 

1994 

1998 

Alimentos 

41 

56 

Automóveis e peças 

91 

93 

Montadoras 

100 

100 

Autopeças 

55 

79 

Bebida e fumo 

55 

41 

Comercio atacadista 

23 

43 

Comercio varejista 

18 

37 

Confecções e têxteis 

6-7 

16 

Eletroeletrônico 

34 

79 

Farmacêutica 

73 

75 

Higiene e limpeza 

91 

89 

Informática 

69 

.’. '83 .. 

Material de construção 

32 

34 

Mecânica 

44 

73 

Mineração 

6 

Í5 

Papel e celulose 

16 

“ 18 .; 

Plásticos e borracha 

58 

63 

Química e petroquímica 

24 

25 

Serviços de transporte 

2 

4 

Siderurgia e metalurgia 

5-41 

28 

Telecomunicações 

0 

75 


(1) A partir de 1998 inclui comércio exterior. (2) O primeiro número refere-se o confecções; o 
segundo o têxteis. (3) O primeiro número refere-se o siderurgia; o segundo, a metalurgia 



Setores da mídia comemoram a recolonizaçõo 



Renoto Benvenutti 


Pilhagem aumenta e a crise social também 


Brasil precisa de uma 
nova independência 


Desde a derrama do ouro, 
durante o século 18, o Brasil 
não era tão abertamente sa¬ 
queado. Um punhado de 
multinacionais avança no con¬ 
trole das riquezas minerais, da 
telefonia, sistema financeiro, 
siderúrgico, energia elétrica, 
entre outros. A globalização 
capitalista se traduz numa pi¬ 
lhagem e numa verdadeira 
recolonização. Saem bilhões na 
forma de juros, pagamento da 
dívida, lucros. Enquanto isso, 
os trabalhadores tem que acei¬ 
tar um mínimo de R$ 151. 

O Brasil precisa de uma 
verdadeira independência, 
capaz de romper essa infernal 
cadeia de exploração que 
agora completa 500 anos. O 
Brasil precisa romper com o 
Fundo Monetário, com o pa¬ 
gamento da dívida externa (os 
US$ 30 bilhões que o país vai 
pagar este ano da dívida ex¬ 
terna dariam para assentar 3 
milhões de famílias sem-ter¬ 
ra); reestatizar e retomar to¬ 
das as estatais e o patrimônio 
público doados para um pu¬ 
nhado de capitalistas; acabar 
com a remessa de lucros, es- 
tatizar o sistema financeiro. A 
massa de recursos que estas 
medidas gerariam seriam ca¬ 
pazes de resolver todas as 
demandas sociais da maioria 
esmagadora da população (sa¬ 
lários dignos, empregos, saú¬ 
de, educação, reforma agrá¬ 
ria, moradia, etc). 

Enquanto o Brasil for moni¬ 
torado pelo FMI e governado 
pelos seus subalternos, não ha¬ 
verá futuro para a maioria da 
população. E preciso romper 
com o FMI, a dívida externa, 
botar fora daqui esse governo e 
esse Congresso Nacional inca¬ 
paz também de dizer não ao 
Fundo Monetário. E isso caberá 
aos trabalhadores urbanos, aos 
sem-terra, os pobres da cidade 
e do campo, as classes médias 
cada vez mais encurraladas e 
achatadas pela globalização 
capitalista. 

A burguesia nacional não 


oferece resistência séria a esse 
processo, pelo contrário, ren- 
de-se vendendo suas próprias 
empresas ou procurando um 
lugar ao sol através de uma 
associação minoritária. Mesmo 
os grandes grupos nacionais 
que se armam para entrar na 
globalização (fusão de cerve¬ 
jarias, a disputa pelo Banespa) 
não expressam um projeto al¬ 
ternativo capaz de tirar o Brasil 
da brutal crise social que está 
condenando a maioria absolu¬ 
ta da população ò pobreza. As 
fusões nacionais, como a 
Ambev, reproduzem o clássico 
mecanismo das grandes fusões 
internacionais: tornarem-se 
"competitivas", reestruturarem 
suas plantas e demitir milhares 
e no caso da Ambev, alimentar 
sonhos sub-imperialistas de se¬ 
rem uma multinacional no con¬ 
tinente. Os bancos nacionais que 
lutam pelo Banespa, lutam na 
verdade pela sua sobrevivên¬ 
cia futura, diante dos gigantes 
financeiros internacionais. 

Mas nenhum setor da elite 
do país está disposto a romper 
com a lógica da globalização, 
com as regras ditadas pelas 
grandes potências e empresas 
internacionais, nem com os pi¬ 
lares da cartilha neoliberal. De 
outro lado, é uma ilusão achar 
que o Brasil pode lutar por uma 
inserção soberana na globali¬ 
zação. Não há espaço para no¬ 
vas potências nessa fase de ca¬ 
pitalismo globalizado e cada 
vez mais imperialista, onde os 
meios de produção e troca es¬ 
tão cada vez mais concentra¬ 
dos. 

E preciso lutar por um pro¬ 
jeto radicalmente oposto ao 
modelo atual. O desafio para 
toda a esquerda socialista e 
combativa que não está dis¬ 
posta a se render ò globaliza¬ 
ção é o de construir as condi¬ 
ções para a ruptura com o im¬ 
perialismo, no caminho da con¬ 
quista de uma verdadeira inde¬ 
pendência nacional que só será 
possível com a ruptura com o 
sistema capitalista. 
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T C 0 N C U T MTS distribuirá 10 mil cadernos com as suas teses 


Preparação do Congresso 
vai esquentar na base 


Américo Comes, 

de São José dos Compos 

U m dos principais desa¬ 
fios do 7“ Congresso 
Nacional da CUT será 
o de rechaçar a postu¬ 
ra da direção majoritá¬ 
ria da CUT, a Articula¬ 
ção Sindical, que está 
levando a Central à completa pa¬ 
ralisia política devido às transfor¬ 
mações que esta corrente está 
impondo no sindicalismo cutista 
brasileiro. 

No inicio da década de 80 os 
cutistas eram conhecidos pelo con¬ 
junto da população como con- 
testadores radicais contra o capi¬ 
talismo, hoje vemos o presidente 
do Sindicato dos Metalúrgicos do 
ABC, Luís Marinho, defender a 
parceria com os patrões. A luta 
contra o regime foi substituída por 
uma postura de rendição frente 
aos avanços do neoliberalismo. 

Chegamos a ver também seto¬ 
res da direção da CUT defender a 
flexibilização de direitos e salário 
mínimo de R$ 180, silenciar crimi¬ 
nosamente frente à reforma traba¬ 
lhista e apíbiar as Comiséõés de 
CoíÀdffâ^ãõ^Tfévia. .•víooisq 
Não é, portanto, demais 
relembrar a importância que este 
7“ Congresso Nacional da CUT 
terá. Até porque, desde a Marcha 
dos 100 mil em Brasília, a greve 
dos caminhoneiros, as campanhas 
salariais de várias categorias, em 
particular a dos metalúrgicos dos 
estados de São Paulo e Minas 
Gerais, e a continuidade das mo¬ 
bilizações dos sem-terra, os traba¬ 
lhadores vêm demonstrando dis¬ 
posição de luta. 

Colocar a CUT de volta no 
caminho da prioridade da mobi¬ 
lização, lutando pelo Fora FHC 
e o FMI e pelas reivindicações 
dos trabalhadores será, portan¬ 
to, a tarefa para todos os setores 
combativos da nossa Central. 
Mas isso só será possível se 


conseguirmos uma mudança es¬ 
trutural em nossa Central, se unir¬ 
mos a esquerda para mudar a 
direção da CUT. Precisamos então 
desde já politizar o debate das 
teses congressuais e levar a dis¬ 
cussão para as bases das catego¬ 
rias cutistas. 

Este é o desafio que o Movi¬ 
mento por uma Tendência So¬ 
cialista (MTS) vem assumindo. 
Em todo pais disputaremos a mai¬ 
or quantidade possível de assem¬ 
bléias com nossas propostas polí¬ 
ticas. Lutaremos para construir uma 
representativa delegação para o 
Congresso, que ajude na formação 
de um bloco de esquerda que 
tenha como objetivo derrotar o 
projeto conciliador da Articula¬ 
ção Sindical. 

Para esta luta ser vitoriosa 
temos que buscar nosso principal 
apoio nos trabalhadores que co¬ 
meçam a fazer a experiência e se 
posicionam contra as propostas 
políticas e sindicais da maioria da 
direção da CUT. Isso já ocorre 
entre os metalúrgicos da Scania e 
da Volks do ABC, da GM e da 
Embraer de São José dos Campos 
e da Volks de São Carlos; entre os 
petroleiros de Cdtnpinas, Cubatào 
e Caxias; entre os professores de 
Belém do Pará, Rio de Janeiro e 
São Paulo, urbanitários do Rio de 
Janeiro, metalúrgicos de Minas 
Gerais e em vários setores de todo 
o movimento sindical. 

É hora de arregaçar as man¬ 
gas e ir a luta. Como primeiro 
passo, o MTS está distribuindo 10 
mil cadernos com suas teses para 
todo pais. Com eles, pretendemos 
levar a discussão para cada local 
de trabalho e para cada trabalha¬ 
dor preocupado com os rumos de 
nossa Central. Serão centenas de 
reuniões em todo Brasil onde se 
colocarão de maneira clara as pro¬ 
postas da nossa corrente, que de¬ 
fende intransigentemente a inde¬ 
pendência de classe e a luta direta 
dos trabalhadores dentro de uma 
estratégia socialista; 
contra o projeto conci¬ 
liador, de parceria e de 
submissão à ofensiva 
neoliberal defendido 
pela maioria da direção 
da CUT. 

Será um forte de¬ 
bate político, do qual, 
sem dúvida sairá vitori¬ 
oso o movimento sindi¬ 
cal, pois será fortalecida 
a luta pela construção 
de uma alternativa de 
direção para o movi¬ 
mento operário. As pá¬ 
ginas do Opinião So¬ 
cialista acompanharão 
passo a passo este de¬ 
bate político no movi¬ 
mento sindical cutista 
preparatório ao 7“ 
Concut. 




Metalúrgicos lançam 
campanha nacional 


No início de abril repre¬ 
sentantes dos 61 sindicatos 
metalúrgicos cutistas do blo¬ 
co de esquerda, que não esti¬ 
veram presentes ao Congres¬ 
so da Confederação Nacio¬ 
nal dos Metalúrgicos (CNM/ 
CUT), reuniram-se para defi¬ 
nir uma Campanha Nacional 
de Lutas e avaliar os próximos 
passos a serem dados. 

Os sindicalistas decidiram 
construir um plano unitário de 
mobilização que lute por; redu¬ 
ção da jornada para 36 horas 
semanais sem redução do sa¬ 
lário, aumento de salário, piso 
nacional da categoria e a ma¬ 
nutenção de todos os direitos 
sociais e trabalhistas. 

A idéia é que a organiza¬ 
ção desta campanha inicie-se 
já neste mês. A situação de 
brutal arrocho salarial que os 
trabalhadores estão submeti¬ 
dos, exige uma resposta rápi¬ 
da, que rompa também com 
o imobilismo da direção ma¬ 
joritária da CUT. 

A reunião resolveu tam¬ 
bém não reconhecer o con¬ 
gresso extraordinário da 
CNM/CUT, realizado no final 
de março pela Articulação Sin¬ 


dical, e que criou a base do 
sindicato nacional orgânico. 

O vice-presidente do Sin¬ 
dicato dos Metalúrgicos de 
São José dos Campos, Adil¬ 
son dos Santos, o índio, expli¬ 
cou que a proposta da Articu¬ 
lação Sindical de construir este 
tipo de sindicato é inaceitável 
e está levando a divisão dos 
setor metalúrgico cutista. Pois 
no sindicato orgânico quem 
decide é a direção nacional. 
"Os sindicatos de base e os 
trabalhadores só tem que aca¬ 
tar o que foi decidido pela 
cúpula", disse índio. 

Mas ele não considera 
que a batalha já esteja perdi¬ 
da pois a posição destes sin¬ 
dicatos será levada à direção 
nacional da CUT e ao con¬ 
gresso nacional da entidade. 
"Se realmente for aceita a 
constituição do sindicato 
nacional, a nossa central esta¬ 
rá sofrendo um sério golpe na 
democracia operária". 

Enquanto esta discussão 
continua rolando na CUT, os 
sindicatos metalúrgicos da es¬ 
querda também começarão a 
preparar a mobilização pela 
base. (A.G.) 
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BOLÍVIA Lufa pelo água foi estopim de revolta popular 

Estado de Sítio foi 
um tiro pola (ulatra 


Ge Souza e Jaime Vilela, 

de São Paulo e Lo Poz 



Protesto em Cochabombo contra Estado de Sitio 


H á mais de duas sema¬ 
nas a Bolívia é sacudi¬ 
da por protestos de cam¬ 
poneses, policiais e es¬ 
tudantes. Cochabamba 
foi o cenário de uma 
revolta impressionante 
e o centro das lutas que sacodem o 
país. Liderados pela Coordenação 
Departamental em Defesa da Água 
e da Vida, milhares de camponeses 
se mobilizaram conta o aumento de 
20% nas tarifas de consumo de água 
e contra a assinatura de um contrato 
de concessão de US$ 200 milhões 
com a empresa multinacional Águas 
de Tunari e contra a aprovação da 
lei de Água Potável e Saneamento 
Básico, que prevê a cobrança da 
água aos camponeses, serviço até 
então gratuito. 

Em protesto, os camponeses 
bloquearam as principais estradas 
do país que dão acesso a La Paz, 
Cochabamba, Oruro, Potosí, Chuqui- 
saca e Beni e realizaram protestos 
em cinco dos nove departamentos 
(equivalentes a los estados no Bra¬ 
sil) bolivianos. A luta iniciada em 
CoclMÜ^amba se espalhou por todo 
o país. No dia 8 de abril, dep>ois de 
uma semana de protestos, tentando 
sufocar a revolta popular, o presi¬ 
dente Hugo Banzer decretou Estado 
de Sítio por 90 dias, suspendendo as 
garantias constitucionais, impondo 
restrições à liberdade de viajar e à 
atividade política e permitindo a 
prisão e o confinamento de qual¬ 
quer pessoa. 

O tiro saiu pela culatra. As 
mobilizações cresceram em toda a 
Bolívia e atingiram a capital La Paz. 
Um motim policial, liderado pelo 
Gru|X) Especial de Segurança, to¬ 
mou várias unidades da polícia, na 
capital, exigindo aumento salarial - 
um policial ganha US$ 80 por mês 
e cerca de 800 policiais se enfren¬ 
taram com uma unidade do Exército 
nas ruas da capital. O Exército foi 


enviado para desobstruir as estradas 
e ocorreram enfrentamentos violen¬ 
tos, deixando oito mortos e dezenas 
de feridos. Os universitários de Sucre 
iniciaram uma greve de fome contra 
o Estado de Sítio. 

Em Cochabamba, o prefeito 
Hugo Galindo renunciou. Ele foi 
desautorizado pelo governo por ter 
anunciado a rescisão do contrato 
com a empresa Águas de Tunari. 
Enquanto isso, o ministro do Desen¬ 
volvimento Econômico era mantido 
como refém pelos camponeses e 50 
dirigentes sindicais e camponeses 
foram presos e confinados em um 
quartel na floresta amazônica. 

Em entrevista ao jornal Opinión, 
da Bolívia, o sociólogo Gustavo 
Deheza, fez a seguinte declaração: 
“a população está expressando seu 
profundo descontentamento com 
os modelos econômico e social. Ex¬ 
pressa uma enorme desconfiança 
em todo o sistema político, mostra a 
suafalta de credibilidade nos parti¬ 
dos e nos representantes eleitos pe¬ 
las normas da sociedade”. 

Na verdade, o que estamos 
assistindo na Bolívia é o resultado 
de cerca de 10 anos de aplicação dos 


planos neoliberais em toda a Amé¬ 
rica Latina. A cada dia, mais e mais 
trabalhadores, camponeses, estu¬ 
dantes e todos os explorados irão se 
levantar contra os planos econômi¬ 
cos de seus governos. Foi assim no 
Equador com a insurreição de 21 de 
janeiro, no Paraguai com a marcha 
de milhares de camponeses, na 
Colômbia, Venezuela, etc. Os po¬ 
vos trabalhadores não agüentam 
mais salários miseráveis, fome, 
corrupção e desmandos. E por isso 
lutam e lutarão cada vez mais. 

O Movimiento Socialista de los 
Trabajadores, seção da Liga Inter¬ 
nacional dos Trabalhadores na Bo¬ 
lívia, junto com outras organiza¬ 
ções, está chamando a luta contra o 
governo, apresentando as seguintes 
reivindicações: 

Repúdio às medidas repressi¬ 
vas, liberdade para os presos! 

Unidade de ação com todo 
partido e organização que esteja 
contra o golpe, que é o estado de 
sítio! 

Atendimento das reivindicações 
do povo! 

Desacato ao estado de sítio! 

Fora Banzer e o FMI! 


BRASIL 

parou no 

^^Krande do Norte 

Dema da Silva, 

‘ de Notai (RN) 

Desde o dia 29 de março 
estão em greve os 
trabalhadores em Educação 
do Rio Grande do Norte e da 
prefeitura de Natal. A greve 
começou forte, com a maioria 
das escolas paralisadas e 
com o apoio dos sindicatos, 
pais e alunos. 

A categoria reivindica um 
reajuste de 46% no 
município de Natal. No 
estado, a luta è pela 
incorporação no salário da 
gratificação do Fundef, 
regência e o abono. O 
recurso do abono foi uma 
tática utilizada pelo 
governador Garibaldi Alves 
(PMDB) para complementar 
o salário-base. Para se ter 
uma idéia do roubo, um 
servidor de escola recebe 
R$ 9,39 de salário, o 
restante é abono. Um 
professor de nível básico 
tem no contra-cheque 
R$ 40,39 e um professor 
efetivo R$ 90. 

Passeatas massivas 

No último dia 7 de abril, 
uma grande passeata 
percorreu as ruas do centro 
de Natal chamando a 
atenção da população. 

Duas mil pessoas passaram 
em frente ao prédio da 
prefeitura e vaiaram a 
prefeita Vilma Maia (PSB). 

O calendário de greve 
consta de passeatas, atos 
públicos, acampamentos e 
reuniões nas escolas. Os 
trabalhadores não 
descartam uma 
radicalização da greve caso 
não sejam atendidas suas 
reivindicações. 

Apoio dos estudantes 

Os estudantes participam 
ativamente das atividades 
gerais, à revelia da UMES 
que é dirigida pelo partido 
da prefeita, o PSB. O fato 
de a greve ter começado 
com bastante força, deve-se 
também a vitória da Polícia 
Civil. 

Durante o mês de março, 
os policiais civis estiveram em 
greve e arrancaram um 
reajuste de 30%, o que 
incentivou outras categorias, 
que estão há seis anos sem 
reajuste. A greve da 
Educação é a dor de cabeça 
do mês para o governador e 
a prefeita. Outras categorias, 
como a saúde já começam a 
discutir suas campanhas 
salariais e movimentos contra 
privatizações de empresas 
estaduais. 


Governo já sofreu derrotas 


Depois de um motim de 
mais de 24 horas, os poli¬ 
ciais de Lo Poz conseguiram 
derrotar o governo, que foi 
obrigado a conceder um au¬ 
mento salorial de 50%. Ou¬ 
tro ponto importante é a ga¬ 
rantia de que nenhum dos 
líderes da rebelião sofreró 
qualquer tipo de punição e 
não serão afastados dos seus 
atuais postos ou unidades de 
serviço. O anúncio do acor¬ 
do foi feito na madrugada 
do dio 8 e inclui a continui¬ 
dade das negociações das 


demais reivindicações dos po¬ 
liciais. 

No fechamento desta edi¬ 
ção, recebemos a notícia de que 
os camponeses de Cochabam¬ 
ba teriam conquistado um acor¬ 
do vitorioso. O acordo assinado 
entre o governo e a Coordena¬ 
ção em Defesa da Água e da 
Vida, colocava os seguintes pon¬ 
tos: congelamento das tarifas de 
águo; fim da concessão ò em¬ 
presa Águas de Tunari; indeni¬ 
zação òs famílias dos mortos nos 
conflitos; tratamento de todos 
os feridos; liberdade para os 


presos; promulgação da lei 
2029, sobre água e sanea¬ 
mento. 

De outro lodo, o gover¬ 
no de Banzer não suspendeu 
o Estado de Sítio, os protes¬ 
tos de trabalhadores e estu¬ 
dantes continuavam em La 
Paz, os camponeses manti¬ 
nham os bloqueios das es¬ 
tradas e a Central Operária 
Boliviana convocou uma gre¬ 
ve geral para o dia 12, con¬ 
tra o Estado de Sítio e pelo 
fim dos massacres contra os 
camponeses. (G.S.) 
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EQUADOR Parlamento dos Povos preparo novo levante popular 


A revolução do 

f 


arco-írís prossegue 


Aio último dia 20 de março — Antonio Ferreira (presi¬ 
dente do Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Cam¬ 
pos) e Mariúcha Fontana (do Opinião Socialista e do PSTV) 
— desembarcamos em Quito, para acompanhar de perto as 
manifestações de 21 de março — convocadas para comemo¬ 
rar os acontecimentos de 21 de janeiro e exigir a libertação 
dos militares presos —,conhecer as organizações do movi¬ 
mento equatoriano, levar nossa solidariedade e também 
avaliar e conhecer a situação atual, pós-insurreição. 

Publicamos aqui parte do que vimos e discutimos com 
os dirigentes de lá. O Equador vive uma revolução e, esse 
espaço é exíguo para retratá-la de conjunto. Buscaremos 
aqui publicar as conclusões mais importantes e também 
engajar o ativismo brasileiro no apoio a essa revolução. 

Por razões exclusivamente de espaço, publicaremos 
na próxima edição as entrevistas com os principais diri¬ 
gentes desse processo revolucionário. 


Mariúcha Fontana e 
Antonio Ferreira, 

especial de Quito, Equador 

A revolução segue sua 
marcha - apesar de ter 
perdido o poder em 21 
de janeiro. O país ca¬ 
minha em direção a 
um novo levante, a um 
novo confronto. 

A insurreição do dia 21 de 
janeiro, conhecida como revolu¬ 
ção do arco-íris por causa da 
existência de inúmeras naciona¬ 
lidades e etnias indígenas (são 
12 nacionalidades e aproxima¬ 
damente 30 etnias) foi um ensaio 
geral do movimento de massas. 
A não tomada do poder ou a não 
imposição do governo de salva¬ 
ção nacional (que era o objetivo 
do movimento) e a posse do vice 
Noboa, obedecendo à política 
dos EUA, de parte significativa 
da burguesia equatoriana e de¬ 
pois também do alto comando 
das Forças Armadas, não fechou 
o processo revolucionário. En¬ 
ceraram aquela crise revolucio¬ 
nária. Mas hoje, o país, e parti¬ 
cularmente o movimento de mas¬ 
sas, caminha para um novo le¬ 
vante. 

A burguesia - agora muito 
mais sob a condução direta dos 
EUA do que antes - unificou-se 
defensivamente em 21 de janeiro 
contra a insurreição, parcelas 
grandes e majoritárias desta clas¬ 
se unificaram-se em torno da 
dolarização. 

Mas a rapina do país e a 
corrupção são monstruosas. 
Mesmo os que defendem unifi- 
cadamente a dolarização (há 
setores importantes que são con¬ 
tra, os exportadores por exem¬ 
plo) se engalfinham na disputa 
do seu quinhão. As frações bur¬ 
guesas equatorianas são oligár- 
quicas, familiares, regionais. 
Estes setores brigam horrores 
entre si, a ponto de a burguesia 
de Guayaquil - centro econômi¬ 
co mais forte do Equador — ter 
um projeto de divisão do país. 
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O imperialismo, por sua vez, 
resolveu adotar com tudo a 
dolarização e está lá tentando 
conduzir o processo. Há hoje no 
Equador homens do departamen¬ 
to de estado norte americano, 
homens do FMI, homens do 
Pentágono, homens da CIA. 

Um novo confronto, portan¬ 
to, será mais diretamente contra 
o império. 

Pela própria situação políti¬ 
ca do país, no entanto, não tem 
entrado nenhum tostão de inv'es- 
timento privado lá. A bolsa de 
valores, durante os 10 dias que 
ficamos no país não negociou 
uma ação sequer. Isso foi assim 
tanto pelo caráter familiar das 
grandes empresas e bancos, como 
também porque os setores bur¬ 
gueses temem colocar seus mi¬ 
lhões num país em que o retorno 
é pra lá de duvidoso. 

O próprio projeto de 
privatizações - aprovado como 
parte do pacotaço da dolarização 
— não será fácil de ser aplicado 
sem que se derrote o movimento 
de massas. Ou seja, para os 
capitalistas é uma temeridade 
comprar estatais num país que 
pode ter uma nova insurreição 
nos próximos meses. 

Pacotaço aumentará 
pobreza 

o pacote da dolarização, 
aprovado recentemente pelo 
Congresso - chamado projeto 
Troleibus - e que, conforme os 
planos do governo e do FMI, 
deve ser implantado até junho, 
tem a oposição de 80% da popu¬ 
lação. 

A pobreza e o desconforto 
da enorme maioria da popula¬ 
ção são tremendos. Além de uma 
desemprego monstro, de uma 
recessão econômica brutal - de 
mais de 7% no ano que passou - 
há uma inflação de mais de 100% 
para os salários que estão con¬ 
gelados. Os indígenas e os pe¬ 
quenos camponeses estão arrui¬ 
nados, os trabalhadores da eco¬ 


Antonio Ferreiro 



Manifestação em 

Quito no último dia 21 de morço 

Equador em números 

População 

12,4 milhões 

Indígenas 

40% da população 

PIB 

US$ 19,8 bilhões (1997) 

Dívida externa 

US$ 13 bilhões 

Desemprego 

18% da PEA* 

Mercado informal (ou subemprego) 

50% da PEA* 

Salário mínimo 

US$ 53 (ou R$ 92) 

Custo da cesta básica 

R$ 310 


^População economicamente ativo 


nomia informal — pequenos 
comerciantes, camelôs, etc-tam¬ 
bém. Cerca de 57% da população 
do país não é assalariada. 

O gov^erno congelou a pou¬ 
pança do povo e a confiscou, 
enquanto dolariza os preços. Ao 
mesmo tempo, perdoou as dívi¬ 
das dos grandes empresários e 
grandes bancos. 

O projeto do governo pre¬ 
vê, além da substituição da mo¬ 
eda pelo dólar, a privatização de 
tudo. Também está previsto para 
junho/julho o descongelamento 
das tarifas públicas - única coisa 
que ainda não aumentou. Deverá 
vir um tarifaço sobre o gás, ener¬ 
gia elétrica, etc. Além de uma 
reformulação trabalhista que 
permitirá a contratação tempo¬ 
rária, por horas. 

A não ser que o FMI - que 
pilota o projeto de dolarização e 
exige um “ajuste” brutal da eco¬ 
nomia - ofereça muito dinheiro, 
a ponto de garantir crédito para 
um setor expressivo de peque¬ 
nos proprietários, a situação fi¬ 
cará ainda mais insuportável e 
explosiva do ponto de vista das 
massas empobrecidas e, sobre¬ 
tudo, do campesinato, indígena 
e não indígena. 


"Dolarização não 
será anestesia" 

A dolarização completa - 
pós-disparada dos preços antes 
da mesma - segurará a inflação. 
Questionamos os dirigentes do 
Parlamento dos Povos, da Con¬ 
federação das Nacionalidades 
Indígenas do Equador (Conaie) e 
da Coordenação dos Movimen¬ 
tos Sociais (CMS), se tal plano ao 
parar a inflação (e se acompa¬ 
nhado de alguma concessão par¬ 
cial no terreno do aumento dos 
salários, por exemplo), não 
anestesiaria parte da população. 
Fazíamos a comparação com o 
lançamento do Plano Real (que 
foi de fato uma semi-dolariza- 
ção). 

Todos são unânimes em afir¬ 
mar que não. Todos avaliam que, 
em junho/julho, quando se com¬ 
pletar o processo a população 
pobre estará ainda mais furiosa. 

O fato é que hoje a ampla 
maioria do povo está contra o 
projeto do governo e tem expec¬ 
tativas no que farão sobretudo os 
indígenas, que foram a vanguar¬ 
da incontestável da insurreição 
do dia 21 de janeiro. 















Cartaz comemorativa da insurreição realizada em 21 de janeiro 


O movimento não só não 
está derrotado, como caminha 
para um novo confronto, há uma 
revolução em marcha. O imperi¬ 
alismo, por sua vez, também se 
prepara no terreno da economia, 
da política e militarmente. E, de 
forma alguma, pode ser subesti¬ 
mado. 

Duplo poder 
se expande 

o movimento de massas 
sente-se muito forte e orgulho¬ 
so, apesar de não ter conseguido 
impor o governo que queria. Os 
indígenas, sobretudo, em qui¬ 
nhentos anos de opressão e dis¬ 
criminação, nunca tiveram 
tanto motivo de orgulho, acau- 
dilharam a nação e sentem isso. 
Pela primeira vez são vistos por 
todos os setores populares, pelo 
restante da pequena burguesia e 
até pelo ínfimo proletariado, 
como sua linha de frente, como 
os que são fortes, como os que 
podem dar uma saída para a 
crise. Isto não é pouca coisa 
num país que sempre foi tremen¬ 
damente racista em relação aos 
indígenas. 

As organizações do movi¬ 
mento se fortaleceram depois do 
dia 21 de janeiro, tanto a Conaie, 
como a CMS - que aglutina os 
setores urbanos e também os 
camponeses não indígenas —,e 
os Parlamentos dos Povos: um 
organismo de poder alternativo 
com delegados eleitos e manda¬ 
tos revogáveis. O Parlamento dos 
Povos, com apoio da Conaie e da 
CMS, se implanta em mais e mais 
cidades. 

Fala-se e prepara-se uma 
nova insurreição, com os mes¬ 
mos objetivos de 21 de janeiro. 
Os indígenas lançaram uma abai¬ 
xo-assinado exigindo que seja 
feita uma Consulta Popular para 
a população decidir sobre vários 
temas, entre eles, a continuidade 


ou não do governo atual, a 
dolarização ou não da econo¬ 
mia, a retirada da base militar 
americana em Manta. Caso a 
justiça não acate essa Consulta, 
o movimento pretende realizar 
por conta própria esse amplo 
processo de Consulta Popular 
buscando arnpliar e legitimar um 
novo levante. 

Exército está dividido 

Outro fator que confirma 
que se caminha para uma nova 
conflagração e que também dá 
uma força e uma autoconfiança 
tremendas ao movimento é a 
divisão do Exército. A maioria 
dos batalhões apoiam o movi¬ 
mento. 

Os oficiais presos têm 
radicalizado seu discurso, dis¬ 
tanciando-se de vez do alto co¬ 
mando. E, apesar de presos (es¬ 
tão em prisão militar), organi- 
zam-se e organizam os seus se¬ 
guidores dentro das Forças Ar¬ 
madas. 

O imperialismo, além da 
base de Manta, tratou de retomar 
o setor de inteligência do Exér¬ 
cito, que também estava com a 
insurreição e respondia ao Par¬ 
lamento dos Povos e aos oficiais 
presos. Mesmo assim, as Forças 
Armadas continuam completa¬ 
mente rachadas. 

No dia 21 de março, na 
manifestação pela libertação dos 
oficiais presos e em comemora¬ 
ção do 21 de janeiro, todos os 
presentes ouviram um discurso 
gravado em fita cassete, feito na 
prisão, pelo principal líder mi¬ 
litar da insurreição, o coronel 
Lúcio Gutierrez. Nesse discur¬ 
so, Gutierrez exortou a necessi¬ 
dade de um novo levante, de¬ 
fendeu um governo de salvação 
nacional e a legitimidade de 
romper com o alto comando das 
Forças Armadas para defender 
o país. 


Os limites do programa 


É grandioso o processo que 
vive o Equador. E merece ser 
minuciosamente estudado, 
como todo revolução. Em certo 
sentido - pelo suo base social - 
essa revolução se assemelho 
oos processos do pós-guerro nos 
países semi-coloniois; tem no 
suo vanguarda o campesinato 
pobre (e aqui também indíge¬ 
na), a pequena-burguesia. De 
outra parte, não se organizam 
em partidos-exércitos guerrilhei¬ 
ros, mas sim em poderosas or¬ 
ganizações de massas, impõem 
um duplo poder democrático e 
seu caminho é o da insurreição, 
não o do foquismo guerrilheiro. 
E a insurreição se dirige contra a 
democracia burguesa e não 
contra uma ditadura. 

A direção dessas organiza¬ 
ções têm o grande mérito de 
propor uma revolução que seja 
feita pelo caminho da ação di¬ 
reta, da insurreição e sob a con¬ 
dução de um poder alternativo 
e democrático. 

Mas, ao mesmo tempo, o 
seu programa tem limites enor¬ 
mes, que, inclusive, pode colo¬ 
car a perder a própria insurrei¬ 
ção, como aconteceu no 21 de 
janeiro, quando a direção hesi¬ 
tou diante do alto comando das 
Forças Armadas. Para eles, o 
objetivo da revolução é a fun¬ 
dação de uma nova república 
burguesa. Eles buscam impor a 


independência e a soberania 
do país e um novo modelo eco¬ 
nômico oposto ao modelo 
neoliberal, mas nos limites do 
capitalismo e de uma .revolu^i. 
çõo essencialmente democráti¬ 
ca. Têmilusões de que será pos¬ 
sível uma inserção soberana do 
Equador na economia mundial 
e que é possível reformar as 
instituições imperialistas, como 
o FMI, a ONU, etc. Esse progra¬ 
ma e projeto são policlassistas 
pois também perseguem a 
unidade com setores da grande 
burguesia local — ainda que, 
até agora, nenhum setor da 
grande burguesia esteja com 
eles. Mas, no caso de uma in¬ 
surreição vitoriosa, tais setores 
seriam chamados a participar 
da condução do país. 

Se vitoriosos, o Parlamen¬ 
to dos Povos seria mantido, mas 
a direção do movimento não 
propõe todo poder ao Parla¬ 
mento dos Povos, mas sim - pós 
imposição revolucionária de 
um governo de salvação nacio¬ 
nal — a convocação de uma 
Constituinte que reconstrua uma 
democracia representativa ("le¬ 
gítima") misturada com a "de¬ 
mocracia participativa" direta. 

Esse programa, inclusive, 
pode — como vimos na Ni¬ 
carágua — mesmo com uma 
insurreição vitoriosa, construir 
uma derrota posterior. 


Apoiar a revolução equatoriano 


Os trabalhadores e a ju¬ 
ventude brasileira não podem 
ficar alheios a esse enfren- 
tqmento em curso no Equador. 
E tarefa de todas as organiza¬ 
ções desenvolver a solidarie¬ 
dade à luta do povo equato¬ 
riano; exigir a liberdade para 
os militares presos, apoiar to¬ 


das as lutas e denunciar o pa¬ 
pel dos EUA. Inclusive, é preci¬ 
so se preparar para defender 
o Equador contra qualquer ten¬ 
tativa de bloqueio econômico 
ou ingerência militar dos EUA 
ou dos demais países da Amé¬ 
rica Latina, no caso de uma 
insurreição. 
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Somos herdeiros 
de uma outra história 


Wilson H. da Silva, 

da redação 

H á 500 anos, quando os 
portugueses aportaram 
por aqui, existiam cerca 
de 5 milhões de indíge¬ 
nas nessas terras. Hoje, 
depois de terem sido 
“catequizados” à força, 
escravizados e caçados como bichos 
pelos “heróicos” bandeirantes, os 
índios não chegam a 300 mil. 

Há cerca de 470 anos, quando 
os primeiros navios negreiros aqui 
chegaram, começava uma longa his¬ 
tória de sofrimentos impostos a mi¬ 
lhões de negros e negras que, por 
quatro séculos, foram marcados pela 
escravidão, a opressão e o racismo. 

Data do mesmo período as 
primeiras investidas da Inquisição 
portuguesa sobre o país e o início de 
uma longa tradição de perseguições 
e discriminações praticadas contra 
homossexuais, judeus, mulheres que 
questionassem a lógica do machismo 
ou todos que ousassem destoar da 
moral e das tradições defendidas 
pela Igreja; uma instituição que, 
aqui, sempre confundiu-se com o 
próprio Estado. 

Facetas distintas de um mesmo 
processo — o da colonização — 
essas histórias não só marcaram 
profundamente nossa sociedade, 
como também, e principalmente, 
ecoam até hoje. 

O som dos grilhões que aprisi¬ 
onaram o primeiro escravo ainda 
ressoa em meio a 
milhões de negros 
e negras, vítimas 
de um racismo 
nada cordial que 
submete 60% da 
população a todo 
e qualquer tipo de 

práticas discriminatórias — de as¬ 
querosas piadas aos olhares que nos 
querem fazer “suspeitos até que 
prove o contrário” —, ao desempre¬ 
go crônico e, fundamentalmente, à 
uma situação onde “o negro entra 
mais cedo no mercado de trabalho, 
tem uma carga horária maior e 
recebe R$ 344 em média, contra R$ 
734 do branco ” ( O Globo, 7/11/99). 
Da mesma forma, o primeiro 
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tiro disparado contra um índio ainda 
pode ser ouvido quando “mau- 
ricinhos” de Brasília ateiam fogó em 
um índio pataxó “por brincadeira” e 
acabam sendo beneficiados por uma 
“justiça” que funciona para garantir 
os privilégios das elites, algo que 
também ficou escandalosamente evi¬ 
dente, quanto, no dia 4 de abril, 
cerca de 200 policiais militares inva¬ 
diram Coroa Ver- 
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melha, na Bahia, 
e destruíram um 
monumento 
construído pelos 
mesmos pataxós, 
em memória dos 
índios massacra¬ 
dos durante os 500 anos de invasão. 

Por fim, é a mesma lógica da 
Inquisição que permite o surgimento 
de vermes como os que estão espa¬ 
lhados em grupos de neofascistas e 
neonazistas, como os Carecas do 
ABC que, recentemente, espanca¬ 
ram um gay até a morte em pleno 
centro de São Paulo e vivem vocife¬ 
rando seu ódio contra negros, ho¬ 
mossexuais, nordestinos e judeus. 


Esta é a história que vem se 
repetindo há 500 anos e, ao contrá¬ 
rio do que querem FHC e a Rede 
Globo, não há o que comemorar. 
Esta festa não é nossa. É uma farsa 
e um verdadeiro crime. Um crime 
porque as festas oficiais encobrem 
e são cúmplices da colonização, da 
exploração e dos genocídios. 

E o fato da Globo e FHC 
estarem à frente disto não chega a 
causar espanto. Eles são os herdei¬ 
ros de Cabral e de todos defensores 
e comparsas dos sucessivos “se¬ 
nhores” desta terra; da metrópole 
portuguesa aos banqueiros do FMI; 
dos senhores de escravos aos “mo¬ 
dernos” capitalistas; dos bandei¬ 
rantes e traficantes de escravos aos 
corruptos políticos alojados nos 
partidos burgueses. 

Já nós, explorados e margina¬ 
lizados em geral, somos parte de 
uma outra história. Somos herdei¬ 
ros de todos aqueles que souberam 
dizer não. Somos herdeiros de uma 
longa história de lutas e resistênci¬ 
as iniciada pelo primeiro índio que 
se negou a ser catequizado e a 


servir como escravo; pelo pri¬ 
meiro escravo que deu ori¬ 
gem a um quilombo; pela 
primeira mulher que não se 
curvou diante dos “senhores 
da terra” ou pelo primeiro 
homossexual que ousou vi¬ 
ver sua sexualidade apesar da 
opressão. 

Somos herdeiros de gente que, 
com raça e garra, descobriu que só 
há uma forma de fazermos uma 
verdadeira festa neste país: derro¬ 
tando e pondo para correr todos os 
que nos exploram e oprimem. Esta 
é o desafio que está colocada para 
cada um de nós — trabalhadores, 
estudantes, membros das popula¬ 
ções indígenas, sem-terras, negros 
e negras, gays e lésbicas, mulheres 
e todos os demais setores que 
foram vitimados por uma longa 
história de colonização e opres¬ 
são. 

Só aí, então, poderemos reali¬ 
zar nossa festa. Quando virarmos o 
jogo, refazendo nossa História e 
criando uma outra sociedade; uma 
sociedade onde o “direito à diferen¬ 
ça” seja reconhecido e respeitado; 
uma sociedade onde as muitas ri¬ 
quezas sejam distribuídas de forma 
igualitária. Uma sociedade socialis¬ 
ta. E pra isso, só há um caminho; a 
luta sem tréguas contra toda forma 
de opressão e exploração. 
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